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CONTRATOADMINISTRATIVON"011/2025

DISPENSA ELETRONICA N°004/2025.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N•004/2025.

PROCESSOADMINISTRATIVON°012/2025.

TERMO DE CONTRATO QUE ERTRE SI

CELEBRAMA PREFEITURA MUNICIPAL

DE LAGOA DO PIAUIE A EMPRESA

ANTARfiS COMERCIO ATACADISTA

LTDA, PARA OS FINS A QUE SE

DESTIhíAM.

Por este instrumento,o MUNICÍPIO DE LAGOADO PIAUÍ, inscrito no CNPJ sobn°

01.612.583/0001-74, com endereço na Avenida José Soares da Silva, 1488, centro, CEP:

64.388-000, Lagoa do Piauí do Piauí, doravante designado CONTRATANTE, neste ato

representado (a) pelo (a) Prefeita Municipal, Camila Barbosa Sousa Oliveira, inscrita

no CPF sob o n° 025.207.523-43ca empresa AMTARES COMERCIO ATACADISTA

LTDA, CNPJn"28.766.496/0001-28, com sede naR Governador Artur De Vasconcelos,

2512, Bairro Primavera, CEP: 64.002-595, Teresina-PI, tel. 86-3222-5533, email:

adm.antarescomeicioegmaiI.com, designada CONTRATADA, neste ato representada

por DOMINGOS GOMES DE SOUSA JUNIOR, inscrito(a) no CPF sob o n"

995.623.753-15, firmam o presente CONTRATO, sujeitando as partes à Lei n°

14.133/2021e pelas condições estabelecidas na Dispensa Eletrônica n° 004/2025, parte

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, juntamente com

Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficandO porém, ressalvadas como não

transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste

CONTRATO, queseregerá, pelas Cláusulas seguintes.

CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO

1.1Constitui objeto do presente contratoa Aquisição de Material de Limpeza.

1.2.O objeto contratual executado deverá atingiro fima que se destina, com a eficácia

e a qualidade requeridas.

1.3. O regime de execução deste contratoé o de Empreitada Por Preço Global.

CLÁUSULA SEGUNDA-DASCONDIÇOESDE EXECUÇÃOOOS SERVIÇOS

2.1. A execução dos serviços deverá terinício no local indicado no TermodeReferência,

correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentese necessáriasà

sua plenae adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte,

alimentação, tributos, encargos trabalhistase previdenÕários.

 



2.2. Todos os projełos, croqtiis e demais desenhos łócnicos elaborados pela

CONTRATAHAe irtstruœentais à execução do objeto deverão ser previamente

aprovados pela CDNTRATAMTE.

CLÁUSULATERCEIRA—DO PRAZOVIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência da preserñe conŁratação será de 60 (sessenta) dras, a partir da

sua assinaturą, podendo serprorrogado nos termos da Let 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA

CONTRATADA

4.1. À CONTRATADA, além das obrigações coristanłes do Aviso de Dispensa

EleŁrônica n° 004/2025,e daquelas estabelecidas em let, em especial as definidas nos

diploma legal sobre licitação, cabe.

I. ManŁer durante todaa execução do conHato, em compatibilidade com as demais

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçfio exigidas nø

Aviso de Dispensa EleHônica n° 004/2025;

ß. Executar os serviços contratados, obedecendoa desenhos de projetos, normas

técnicas especificações dos fabricantes de materiais, memorials descriõvose instruções

da fiscalização da CONTRATANTE, hemcomoa boatécnica;

UI. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e

uso/locação dos equipamentos necessáriosä execução do objeto deste contrato;

N. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à

CONTRATANTE oua terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto

deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pela

CONTRATANTE;

V.Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:

a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da CONTRATADA;

b)dousoindevido de marcas, patentese outros direitos de propriedade intelectual de

terceiros;

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pelaCONTRATADAe eventuais

subcontratadas;

d) de destruição ou danificação dos bens da CONTRATANTE, deseus funcionários ou

de terceiros, ainda que ocorridos em via pública adjacenteä obra;

e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por incêndio

ou qualquer outro sinistro, independentementede cobertura do seguro;

VI. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados

acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as

responsabilidades daí decorrentes;

VII. Manter vigilância, constantee permanente, sobre os locais de execução dos serviços

a serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-ltte toda a

responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venhama
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VIII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto à

CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporÔonarà equipe de

fiscalizaçãoa assistência necessária ao desempenho dassuas tarefas;

lX. Assegurar livre acessoà equipe de fiscalização aos locais de trabalhoe atendera

eventuais exigências no prazo estabelecido pela CONTRATANTE;

X.Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não

transfere responsabilidadeà CONTRATANTE;

Xl.Responsabilizar-seintegralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14e 17a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.

8.078/1990), ficandoa CONTRATANTE autorizadoa descontar da garantia prestada,

caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidosà CONTRATADA,o valor

correspondente ao prejuízo apurado;

XII. Apresentar, sempre que exigido pela CONTRATANTE,a Carteira de Trabalhoe

Previdência Social (CTPS) de seus empregadose os comprovantes de pagamentos das

obrigações trabalhistase previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou

tenham prestado serviçosà CONTRATANTE porforça deste contrato, bem como

qualquer outro documento ou comprovação que seja solicitado;

XIII. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual — EPI a seus empregados,

instruindo-os quanto ao seu uso corretoe fiscalizandoa sua efetiva utilização;

XIV. Propiciar aos seus empregados osmateriaise equipamentos necessáriosà perfeita

execução do objeto do contrato;

XV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for

considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pela

CONTRATANTE;

XVI. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizadose eventuais subcontratados,

quantoà prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

XVII. Relatarà CONTRATANTE, imediatamentee por escrito, qualquer anormalidade

que verificar durantea execução dos serviços;

XVIII. Fornecerã CONTRATANTE osdados técnicos de seu interessee prestar os

esclarecimentos que lhe forem solicitados;

XIX. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com asmelhores práticas de engenharia qu que ponha

em riscoa segurança de pessoas ou bens de terceiros;

XX. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contratoe especialidades pertinentes,

nos termos das normas aplicáveis;

XXI. Assegurarà CONTRATANTEosdireitos de propriedade intelectual referentes aos

produtos, projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela

CONTRATADAe seus subcontratados, inclusive sobre eventuais adequações e

atualizações que vierema serrealizadas, permitindoà CONTRATANTE distribui-los,
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alterá-lose utilizá-los sem limitações;

XXII. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços

contratados sem que hajao devido aditamento contratual;

CONFORMIDADE COM O MARCOLEGAL ANTICORRUPÇÃO

XXIII. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometera dara quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometera aceitar de quem quer que seja, por conta própria

ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta

ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos,

colaboradorese eventuais subcontratados;

XXIV. Conduzir os seus negócios de formaa coibir fraudes, comipçãoe quaisquer

outros atos lesivosà Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos temosdaLei

Federal n" 12.846/2013, abstendo-se de práticas como asseguintes:

a) Prometeo, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevidaa agente

público, oua terceira pessoaa elerelacionada;

b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionara prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

c) Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses oua identidade dos beneficiários dos atos praticados;

d) No tocantea licitaçõese contratos:

i. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,o

caráter competitivo de procedimento licitatório público;

ü. Impedir, perturbar ou fraudara realização de qualquer ato de procedimento

licitatório público;

iü. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tipo;

iv. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

v. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação

pública ou celebrar contrato administrativo;

vi. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos tpstrumentos

contratuais; ou

vii. Manipular ou fraudaro equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados

com a Administração Pública;

e) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladorase

dos órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
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XXV. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando

a faunae a flora existentes no local de execução dos serviços,e mantendoo local de

trabalho adequado àsexigências de limpeza, higienee segurança;

XXVI. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil

originários da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMAn"

307/2002, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou réciclados na forma de agregados, ou encaminhadosa aterros de

resíduos classeA de preservação de material para usos futuros;

b) Resíduos ClasseB (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhadosa áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de

modoa permitira sua utilização ou reciclagem futura;

c) Resíduos ClasseC (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitama sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportadose destinados em conformidade com as normas técnicas

especificas;

d) Resíduos ClasseD (perigosos, contaminados ou prejudiciaisà saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas.

XXVII. Comprovar quetodos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle

de Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conformeo caso;

XXVBI. Assumir, sem ônus parao CONTRATANTE, asmultas que vierema ser

aplicadas pelo órgfio ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA

CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

I- Expedira ordem defornecimento;

II- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de

acordo com as cláusulas deste instrumento,o Edital da licitaçãoe os tejmios de sua

proposta;

III- Fornecerà CONTRATADA todos os dados necessáriosà execução do objeto do

contrato;

IV- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico financeiroe os

termos deste ajuste;

V- Exercero acompanhamentoe a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando

dia, mês e ano, bem comoo nome dos empregados eventualmente envolvidos,
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;

VI- Notificara CONTRATADA porescrito da ocorrência de eventuais imperfeições,

falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo paraa

sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais

adequadas;

VII- Permitir aos técnicose empregados da CONTRATADA amploe livre acesso às

áreas físicas da C@MTRATAMTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as

suas normas de segurança internas;

VIII- Providenciara desocupação de ambientes, quando foro caso;

IX- Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente

venhama sersolicitados,e que digam respeitoà natureza dos serviços que tenhama

executar, em tempo hábil, de modoa nãoprejudicaro andamento dos trabalhos;

CLÁUSULA SEXTA-FISCALIZAÇÃO

6.1. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente

qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliara qualidadee o andamento da

execução contratual, bem como verificar eventual inadimplemento, no todo ou em

parte, das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

6.2. Sob a inteligência do art. 117, da lei 14.133f2O21, fica designadoa servidora Lina

Gabrielly Fernandes de Sousa inscrito no CPF sobo n° 102.237.913-50, como gestora do

presente concontrato,e a servidora Sinara Bárbara Nunes Barbosa, inscrito no CPF sob

o n° 203.316.071-60, como fiscal do presente contrato.

6.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE oudeseus agentese prepostos.

6.4. A contratação será gerenciada pela CONTRATANTE ouporsociedade empresária

contratada para esta finalidade.

6.5.É vedadoà CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre

os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aosprepostos por ela

indicados.

CLÁUSULA SÉTIMA-VALORDO CONTRATO

7.1.O valor total da contrataçãoé de R$ 31.960,66 (trintae um mil novecentose sessenta

reaise sessentae seis centavos).
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CLÁUSULA OITAVA- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. Os recursos necessários paraa realização do objeto do presente Contrato serão

custeados orçamento do Município e estão vinculadas às seguintes rubricas

orçamentárias: Unidade Orçamentária: FUNCIONAL: ADM: 04.IM.0027.2010.0000/

04.IM.0027.2952.0000; FINAMC,AS: 04.123.0028.2022.0000; CULTURA:

13.392.0336.2052.0000; ESPORTEE LAZER: 27.812.0707.2100.0000; JUVENTUDEE

TURISMO: 13.392.0336.2052.0€O0; DESENVOLVIMENTO RURAL:

20.122.0028.2029.OOOO; INFRAESTRUTURA: 15.451.0427.10M.0000; ADM GERAL:

04.122.0041.2010.0000; TRANSPORTE: 26.122.0666.2021.000; OBRAS:

04.122.0028.2055.0000; EDUCAÇÃO: 12.361.0028.2035.0000; SALÁRIO EDUCAÇÃO:

12.361.0269.2111.0000; PDDE: 12.361.0269.2112.0000; PNATE: 12.361.0027.2038.0000;

FUNDEB 30°A: 12.361.0269.2938.0000; SAÚDE: 10.301.0204.2122.0000; ASSISTENCIA

SOCIAL: 08.244.0173.2085.0000. Elemento de Despesa: 33.90.30.00.

CLÁUSULANONA - PAGAMENTOS

9.1. Os pagamentos serão efetuados apósa entrega do objetoà contratante, nos termos

desta Oáusula:

I.O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQNdeverá ser

feito em consonância com o artigo 3ºe demais disposições da Lei Complementar

Federal n° 116/2003,e respeitando as seguintes determinações:

fl - Quando da celebração do contrato,a CONTRATADA deverá indicara legislasão

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente• ao ISSQN,

esclarecendo, expressamente, sobrea eventual necessidade de retenção do tributo, pelo

tomador dos serviços;

III - Caso semostre exigível,à luz da legislação municipal,a retenção do ISSQN pelo

tomador dos serviços:

a)A CONTRATANTE, naqualidade de responsável tributário, deverá retera quantia

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da
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CONTRATADAnoprazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto,a CONTRATADA deverá destacaro valor da retenção, a ótulo de

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitira nota ôscal, fatura, recibo ou documento de

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele

correspondente, sem nenhuma dedução.

IV - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos

serviçOS:

a) A CONTRATADAdeverá apresentar declaração da Municipalidadecompetente com

a indicação de sua'data-limite de recolhimento ou, se foro caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente,a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento

do ISSQN correspondente ao serviço executadoe deverá estar referenciadoà data de

emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de

cobrança equivalente, não haja decorridoo prazo legal para recolhimento do ISSQN,

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação

devida quando do vencimento do prazo legal parao recolhimento.

d)a não apresentação dessas comprovações asseguraà CONTRATANTEo direito de

sustaro pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

V. Os pagamentos serfio realizados mediante depósito em conta corrente em nome da

CONTRATADAematé30(trinta) dias.

VI. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidasà CONTRATADA para

retificação, contando-seo prazo de pagamentoa partir da data de reapresentação das

faturas corrigidas ao CONTRATANTE.A devolução das faturas em hipótese alguma

servirá de pretexto para quea CONTRATADAsuspendaa execução do contrato;

VII. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarãoa

prorrogação do prazo de pagamento por igual número de diasa que corresponderem

osatrasos verificados

VIII. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobreo valor devido

na forma da legislação aplicável, bem comojuros moratórios,a razão de 0,5% (meio por

cento) ao mês, calculados pro mts Temporis, em relação ao atraso verificado.

IX.O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuara retenção de

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal

apresentada ou que se refiraa retenções não realizadas em meses anteriores.

X. A realização de pagamentos não isentaráa CONTRATADA dasresponsabilidades

contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por

ela executados.

XI. Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições,é

necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais

relativasa pagamentose atendido às exigências da fiscalização, sem o que as faturas

não serão aceitas.
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ADNINISTRAÇAO

CLÁUSULADÉCIMA-REAJUSTE DE PREÇO

10.1. Os preços serão reajustados, observando-sea periodicidade de 12 (doze) meses,a

contar da data da apresentação da proposta,e o índice IGP-M (Índice Geral de Preços

de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio

Vargas).

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

11.1. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer

aos requisitos previstos na Lei Federal n• 14.133/2021, será proporcional ao

desequili'brio efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser

comprovadospelaCONTRATADAoupeloCONTRATANTE, conforme o caso,e darão

ensejoà alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente.

11.2.O reequilíbrio econômico-financeirodo contrato deve serformalizado por meiode

Termo Aditivo.

11.3. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado mediante matriz de alocação

de riscos entreo contratantee o contratado, onde os riscos decorrentes de fatos

supervenientesà contratação associadosà escolha da solução do projeto base pelo

contratado são de responsabilidade da CONTRATADA.

11.4.O pleito de reequili'brio econômico-financeiro não será acolhido quandoa parte

interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em

especial nas seguintes hipóteses:

a. A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar

comprovadae quantificada por memória de cálculoa ser apresentada pela parte

interessada;

b. O evento que houver dado causa ao desequih'brio houver ocorrido em data anterior

à sessão pública de disputa ou posteriorà expiração da vigência do contrato;

c. Não for comprovadoo nexode causalidade entreo eventoe a majoração dos encargos

suportados pela parte interessada;

d. A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído paraa majoração

de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade

de evitara sua ocorrência;

e.A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese

já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.

f. O evento que houver dadocausa ao desequilíbrio constituir álea ordinága imputável

à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA—ALTERAÇÕES DO OBJETO

12.1.A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido no artigo 133

da lei federal 14.133/2021 com as devidas justificativas.

12.2. Fica vedadaa celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma

das seguintes hipóteses:

a) Recomposição do equihfirio econômico-financeiro, devidoa caso fortuito ou força
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maior.

12.3. Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente

formalizada por meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da

Lei Federal n° 14.133/2021. É nula alteração determinada por ordem verbal da

CONTRATANTE, ainda que proveniente da autoridade competente para autorizara

celebração do Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBTRAÇÃO, CESSÃO OU

TRANSFERÊ1'4CJOOS DIREITOSE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. A CONTRATADA nãopoderá ceder ou transferir, total ou parcialmente,o objeto

deste ajuste.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA—ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1.A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA nãoimplicará óbice paraa

execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária,

cumulativamente:

a. comprovar, no prazo que lheforassinalado peloCONTRATANTE,o atendimento de

todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação,

b. mantiver asdemais cláusulase condições do contrato;

c. Não gerar prejuízosà execução do objeto pactuado;e

d. Contar com a anuência expressa do CONTRATANTE para dar continuidade ao

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA-DAS SANÇÕES

15.1. As sançõese demais penalidades serão aplicadas nos termos previstos no item8

do aviso de Dispensa Eletrônica.

CLÁUSULADÉCIMA SEXTA-RECEBIMENTO PROVISÓRIOE DEFINITIVO

16.1.O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção ósica

de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade como

disposto no artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021e as regras específicas estabelecidas

neste instrumento, no Editale anexos da licitação indicada no preâmbulo.

16.2. Quandoo objeto forconcluído,a CONTRATADA apresentará comunicação escrita

informandoo fatoà fiscalização do CONTRATANTE,a qual competirá, ng prazo de até

05 (cinco) dias úteis,a realização de vistoria para fins de recebimento provisório.

16.3. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pela obra, com a finalidade de verificara adequação dos serviçose

constatare relacionar os arremates, retoquese revisões finais que se fizerem necessários.

a — Após tal inspeção, será lavrado Termo deRecebimento Provisório, em duas vias de

igual teore forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando aseventuais pendências

veriôcadas.
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b— A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,o objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao

CONTRATANTE nãoatestara última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as pendências apontadas no Termo deRecebimento Provisório.

16.4.O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até90 (noventa) dias úteis

apósa lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas

todas as exigências da fiscalizaçãoe sanadas as pendências apontadas no Termo de

Recebimento Provisório.

16.5. A CONTRATADA, quando foro caso, deverá providenciar a seguinte

documentação parao recebimento definitivo de objeto:

a. Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especialo "habite-se”

emitido pelo Município;

b. Todos os projetos executivose desenhos em conformidade com o construído (“as

built”);

c. Manuais de operação, usoe manutenção do imóvele dos equipamentose sistemas

instalados, especificaçõese garantias de equipamentose sistemas incorporadosà obra

por força deste contrato;

d. Relações de peças sobressalentes dos equipamentose sistemas fornecidos;

e. Resultados dos testese ensaios realizados;

f. Comprovação dasligações definitivas de energia, água, telefonee gás;

g. Laudo devistoria do corpo de bombeiros;

h.Certidão negativa de débitos previdenciários específica parao registro da obra junto

ao Cartório de Registro de Imóveis;

16.6. Os serviços poderão serrejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes no Projeto Base, no Edital ou na proposta da

CONTRATADA, devendo sercorrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo

CONTRATANTE, àscustas da CONTRATADA, semprejuízo da aplicação das sanções

cabíveis.

16.7. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas

intermediáriasnão afastara responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que

permanece regida pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DECIMASÊTIMA—RESCISÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato poderá serrescindido, na forma, com as consequênciase pelos motivos

previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das

sanções cabíveis.

17.2.O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

a. Balanço dos eventos contratuais jácumpridos ou parcialmente cumpridosem relação

ao cronograma ósico-financeiro atualizado;

b. Relação dos pagamentos jáefetuadose os ainda devidos;
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c. Multase eventuais indenizações.

17.3. Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a

CONTRATADA desmobilize o canteiro, deixandoo imóvel inteiramente livre e

desimpedido.

17.4.O descumprimento dasobrigações contratuais relativasà conformidade ao marco

legal anticorrupçfio, previstas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá submeter

a CONTRATADAà rescisão unilateral do contrato,a critério do CONTRATANTE, sem

prejuízo da apl cação das sanções penaise administrativas cabíveis e, também, da

instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratama Lei

Federal ri° 12.846/2013.

CLÁUSULADÉCIMAOITAVA-DISPOSIÇÓES FINAIS

18.1. Fica ainda ajustado que:

a - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como senele estivessem

transcritos:

a.1) o aviso de Dispensa Eletrônica indicado no preâmbulo deste instrumento, com

todos os seus anexos;

a.2)a proposta apresentada pela CONTRATADA;

18.2. Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTEosrelatórios, mapas, croquis,

desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos

elaborados pelaCONTRATADA paraa execução do objeto por ela executado.

18.3. Aplicam-se àsomissões deste contrato as disposições da Lei federal n° 14.133/2021

e disposiçÕes regulamentares.

18.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera

administrativas, será competente o foto da Comarca deDemerval bobão — Piauí.

18.5. As partes comprometem-sea respeitar as disposições da Lei n° 13.709/2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados).

E assim, por estarem àspartes justase contratadas, foilavradoo presente instrumento

em duas vias de igual teore forma que, lidoe achado conforme pelas partes, vai por

elas assinado paraque produza todosos efeitos de Direito, na presença das testemunhas

abaixo identificadas.

Lagoa do Piauí, 28 de janeiro de 2025.
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